OBSERVATÓRIO DO GOVERNO ELETRÔNICO NO ESTADO DE SANTA CATARINA
Resumo: Este artigo tem como objetivo apresentar os resultados, ainda que parciais, do projeto de construção de um sistema de informação em rede, cuja interface mapeia geograficamente o orçamento do Estado de Santa Catarina, para as áreas da saúde, educação e segurança pública. Este projeto foi aprovado junto à Agência Espanhola de Cooperação Íbero-Americana, pela Universidade de Zaragoza e pela Universidade Federal de Santa Catarina, e seu objeto final será disponibilizar ao cidadão acesso a uma ferramenta de fiscalização e acompanhamento da execução de obras e serviços públicos.
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1 INTRODUÇÃO

Vive-se hoje um progresso contínuo e cumulativo na utilização das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), aplicadas ao governo, as tecnologias devem propiciar, sobretudo, ferramentas através das quais seja possível contemplar a participação efetiva do cidadão, através da manifestação de opiniões ou até sua inserção nos processos de formulação de políticas públicas.
Visando analisar o cumprimento de tal demanda, criou-se o projeto “Mapa do Observatório
 do Orçamento do Estado de Santa Catarina”, cujo objetivo é disponibilizar uma ferramenta destinada ao efetivo controle pelo cidadão das políticas e investimentos relacionados as áreas de Educação, Saúde e Segurança Pública, no Estado de Santa Catarina.  O referido projeto teve o objetivo imediato construir de uma ampla base de informações georeferenciadas do orçamento do Estado de Santa Catarina para, com isso, permitir a implementação do postulado constitucional da transparência administrativa (artigo 37 CF/88) promovendo espaços de interação, gestão compartilhada da informação, análise e promoção de experiências que propiciem o aprofundamento da democracia participativa.

Diante desse cenário, o presente artigo destina-se a analisar de que forma os governos estão incorporando as novas tecnologias e utilizando-as para aperfeiçoar os serviços prestados aos cidadãos. Subjacente a essa análise, são relatadas as etapas de construção/operacionalização do Mapa do observatório do orçamento do Estado de Santa Catarina, ferramenta que, uma vez considerada válida, servirá para monitoramento das ações estatais. 
Para tanto, este artigo foi estruturado da seguinte maneira: a seção 2 apresenta-se  o marco teórico do Governo Eletrônico e suas etapas de evolução; a seção 3 traz os conceitos que fundamentam a teoria sobre observatório. Na seção 4 aborda-se a metodologia que está sendo empregada para a operacionalização do presente projeto. A seção 5 apresenta os resultados parciais da implementação do projeto e, finalmente, na seção 6, tem-se as conclusões, ainda que parciais, deste artigo.
2 GOVERNO ELETRÔNICO: ETAPAS DE EVOLUÇÃO

Tendo em vista que o desenvolvimento das tecnologias está cada dia mais veloz e levam o surgimento de novas demandas ao poder público, são necessárias ações do governo no sentido de universalizar o acesso e uso das TICs para efetivar os postulados da eficiência e transparência (art.37, CF/88
).

É levando em conta esse novo contexto de desenvolvimento científico e tecnológico que foi arquitetado o projeto “Mapa do Observatório de Santa Catarina”, para verificar se o salto tecnológico encontra paralelo quantitativo e qualitativo nas dimensões de participação democrática. Um dos fatores que explicam as iniciativas do presente projeto revela dimensões governamentais (modernização da máquina administrativa)
Sendo assim, passa-se a análise do governo eletrônico fenômeno que  relaciona o uso das TICs na promoção da maior eficiência e efetividade governamental, visando facilitar o acesso aos serviços públicos, permitir ao grande público o acesso à informação, e tornar o governo mais accountable para o cidadão (SANTOS, 2003). Assim, observa-se que um dos principais objetivos desse instituto é transformar a relação entre os governos, cidadãos e empresas, sobretudo em termos da agilidade e da transparência dos processos. 
Dentre os atores institucionais envolvidos nos serviços governamentais destacam-se o próprio Governo (“G”), Instituições Externas (“B”, de business), e o Cidadão (“C”), que podem interagir das seguintes formas:

G2G (Government Government): Corresponde a funções que integram ações do Governo horizontalmente (exemplo: no nível Federal, ou dentro do Executivo) ou verticalmente (exemplo: entre o Governo Federal e um Governo Estadual);
G2B e B2G (Business Government): Corresponde a ações do Governo que envolvem interação com entidades externas. O exemplo mais concreto deste tipo é a condução de compras, contratações, licitações etc., via meios eletrônicos.

G2C e C2G (Citizen Government): Corresponde a ações do Governo de prestação (ou recebimento) de informações e serviços ao cidadão via meios eletrônicos. O exemplo mais comum deste tipo é a veiculação de informações em um website de um órgão do governo, aberto a quaisquer interessados. (TAKAHASHI, 2000, p.69).

Para se transformarem em uma entidade mais amadurecida e consolidada, de forma totalmente funcional, os programas de e-gov passam por estágios da implantação. De acordo com Piana (2007, p.114-121), as etapas de desenvolvimento de e-gov passam por quatro
 níveis diferenciados. O primeiro deles, denominado de informação, corresponde ao estabelecimento de uma presença governamental na Internet. Nos estágios de interação e gestão eletrônica, segundo e terceiro respectivamente, os sites de governo ampliam a oferta de informações e passam a receber dados dos cidadãos. No quarto estágio, chamado de transacional, as transações entre governos e usurários tornam-se mais complexas. Nessa fase, o cidadão possui acesso a todos os serviços e informações de governo por meio de uma porta única de entrada.

Desse modo, constatado que o pressuposto de eficácia do e-gov é que as informações produzidas pelos institutos de pesquisa oficiais, pelo governo e pela academia estejam disponíveis para a sociedade em geral e não sejam compreendidas como um bem privado, é que foi concebido o projeto Mapa
 do Observatório do Orçamento do Estado de Santa Catarina. 
3 criação do mapa do observatório do orçamento do estado de santa catarina
Tendo em vista a necessidade de potencializar as ferramentas de e-gov e criar novos espaços em que se viabilize a transparência e a interação e fiscalização da comunidade sobre os serviços públicos é que o Grupo de Pesquisa em Governo eletrônico, inclusão digital e sociedade do conhecimento
 da UFSC investiu na criação do Mapa do Observatório do Orçamento de Santa Catarina. 
A partir da constatação que o sucesso das iniciativas de e-gov dependem de instrumentos que permitam ao cidadão uma atuação mais qualificada é que emerge a importância dos observatórios, que além de sistematizar informações, congregam atores. 
Nesse sentido, antes de adentrar na análise das etapas de operacionalização do projeto, convém definir o que vem a ser um Observatório. A palavra observatório vem do verbo observar, do latim: observare e, de acordo com o dicionário de língua portuguesa Aurélio, observar significa: “examinar minuciosamente; olhar com atenção; estudar; espiar, espreitar; obedecer a; fazer notar; seguir as diversas fases de; cumprir fielmente (...)” (FERREIRA, 2009, p. 1423). 
Já o termo observatório pode ser conceituado como sendo “uma estrutura destinada à observação, sistematização e difusão de conhecimento sobre os diversos aspectos da realidade que se propõe a examinar” (BRASIL, 2008, p.20). 
Sendo assim, para o caso do projeto do Mapa Observatório do Orçamento, suas funções específicas dizem respeito à construção de uma ampla base de informações georeferenciadas sobre o Estado de Santa Catarina, contribuindo para que o cidadão tenha acesso às informações orçamentárias específicas, nas áreas da saúde, educação e segurança pública, podendo interagir e monitorar a execução de cada obra e serviço específicos. 

Em suma, o observatório pretende construir indicadores que sejam capazes de qualificar a democracia participativa, dando transparência às previsões orçamentárias do Poder Público, a fim de permitir a intervenção do cidadão na aplicação dos recursos públicos através do instrumento tecnológico de observação do governo eletrônico. Feitas essas considerações passa-se a exposição das etapas de operacionalização do projeto.
4 METODOLOGIA
Para fins de desenvolvimento deste estudo, adotou-se, como estratégia metodológica, os seguintes métodos de pesquisa: pesquisa de caráter exploratório
 e experimental
 juntamente a análise quantitativa e qualitativa, visando responder aos seguintes itens: levantamento dos tópicos contidos na previsão orçamentária do Estado de Santa Catarina no ano de 2009/10, no que diz respeito a investimentos nas áreas de saúde, educação e segurança pública; avaliação do desempenho dos websites do Estado de SC, nas áreas descritas, avaliação da ferramenta mais adequada para incorporar e disponibilizar o mapa do observatório e efetiva construção do mapa.
5 ANÁLISE E RESULTADOS PARCIAIS
O momento atual ainda não permite conclusões definitivas, visto que a proposta do mapeamento está em pleno desenvolvimento. Assim sendo, as indicações abaixo são referentes aos resultados e dificuldades encontradas desde o planejamento da proposta até presente momento.
5.1 Acesso as informações
Uma das etapas da elaboração do mapa está relacionada à construção de uma base de dados que permita organizar e estruturar informações de tal forma a interfacear com o modelo geográfico proposto. Essas informações, referentes ao orçamento do Estado de Santa Catarina nas áreas de Educação, Saúde e Segurança Pública, deveriam ser obtidas diretamente com a Secretaria da Fazenda. 
O que acontece é que a própria Secretaria da Fazenda possui apenas informações gerais sobre o orçamento (não mensuradas de acordo com os setores). Essas informações particularizadas não estão disponíveis em nenhum site, uma vez que eles atendem estritamente o que a legislação orçamentária prevê, e a mesma não requer tantos detalhamentos.
Assim sendo, as informações que estão atualmente plotadas no mapa foram obtidas via portal da auditoria da Fazenda, e dizem respeito a valores de orçamento geral. No entanto, a partir da aproximação realizada com as autoridades fazendárias, está se firmando uma parceria entre UFSC e Secretaria da Fazenda, no sentido de se realizar mais experiências em todos os níveis e áreas do orçamento estadual.

5.2 Desempenho dos websites catarinenses
A partir da análise realizada pode-se inferir que há uma sub-utilização das potencialidades democráticas das tecnologias pelo governo de Santa Catarina, no âmbito da Educação, da Saúde e da Segurança. A avaliação do desempenho dos websites do Estado de SC, nas áreas descritas, esgota-se na provisão de informações e serviços (quando existem), primeira fase do governo eletrônico, uma vez que oportunidades como consultas e fóruns online são raras.

Do estado atual de conhecimentos na área, vem a percepção de que a aplicação das novas tecnologias não representa, per se, avanço no aprofundamento da democracia.
5.3 Construção do mapa: características
A construção do mapa
 do orçamento privilegia o uso de ferramentas livres, disponíveis na internet e que não oneram, em momento algum, o cidadão em interação. Sendo assim, o projeto está localizado na internet e não utiliza servidor próprio atualmente, a ferramenta que está sendo usada para o mapeamento é a Google Maps
 e a documentação do projeto está disponível no Google Docs
.

5.3.1 Os desafios da construção do mapa- algumas considerações
A partir das considerações acima expostas, passa-se a enumeração de alguns dos principais obstáculos encontrados até o momento para a construção do mapa do observatório de governo eletrônico, quais sejam: Ruas não mapeadas
 (isso implica que alguns endereços não podem ser encontrados e que numa situação dessas os mapas "marcam" os pontos num mesmo lugar próximo ao centro da cidade); Formato das informações: A forma como as informações do e-gov são disponibilizadas (governo deveria se preocupar em fornecer as informações em padrões mais acessíveis e não tentar moldar ferramentas para mostrar seus dados); Qualidade das informações disponibilizadas: (as informações disponibilizadas não possuem os requisitos mínimos de qualidade: acessibilidade, confiabilidade entre outros).
5.4 Estágio atual de desenvolvimento do Mapa: estado da arte
Aproximadamente 290 pontos já foram mapeados no estado de Santa Catarina. O que diferencia a identificação (inserção) principal de cada um dos pontos mapeados, além do endereço, cidade e valor, é o CNPJ
 da entidade beneficiada. 
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Fig. 1: Mapa de SC com as indicações plotadas     
     Fig. 2: Mapa da cidade de Florianópolis com as 




indicações plotadas
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Fig. 3: Mapa da cidade de Florianópolis demonstrando os dados que constam nas indicações plotadas

Após a etapa de inserção de todos os dados no mapa, passar-se-á a etapa de teste da amigabilidade do sistema, a ser feito com a participação de alguns usuários. Assim, no futuro, o usuário poderá acessar o mapa via internet e participar, fiscalizando, enviando emails, participando de fóruns, enviando conteúdos, enfim, contribuindo para aprimorar a própria ferramenta.
6 CONCLUSÃO
O momento conclusivo deste trabalho não tem a pretensão de apresentar conclusões definitivas, até mesmo porque o projeto do “Mapa do Observatório de Santa Catarina” encontra-se em pleno desenvolvimento.

O interesse em estudar a construção de ferramentas que promovam o potencial democrático da internet, decorre da constatação que um componente chave não raras vezes fica em segundo plano, é a participação do cidadão. A partir disso, surge a seguinte indagação: como promover maior interação?

Diante desse quadro, justificou-se a criação de um mecanismo que aliasse teoria e prática. Assim, o fim último do projeto será a de aperfeiçoamento da democracia participativa dando transparência às previsões orçamentárias do Poder Público a fim de permitir a intervenção do cidadão na aplicação dos recursos públicos através do instrumento tecnológico de observação do governo eletrônico.
A partir dessas considerações, as principais conclusões desse estudo são no sentido de que, em que pese, a quase unanimidade da literatura em considerar os benefícios advindos das TICs. O que se verificou na prática é que há, por parte do Governo, uma sub-utilização das potencialidades democráticas oferecidas pelas novas tecnologias. No Estado de Santa Catarina, no âmbito da Educação, da Saúde e da Segurança são raros os espaços de interação oferecidos ao cidadão, que acaba tendo a disposição apenas algumas informações (não atendem a requisitos mínimos de usabilidade e acessibilidade) e serviços (quando o tem). 
Busca-se, com a execução completa deste projeto, colaborar com a mudança dessa realidade, dada que a sua principal contribuição será a de aperfeiçoamento da democracia participativa, que, através da interface tecnológica de observação do governo eletrônico, dará transparência às previsões orçamentárias do Poder Público, a fim de permitir a intervenção do cidadão na aplicação dos recursos públicos. 
Na medida em que o sistema se demonstrar adequado para o caso de Santa Catarina pretende-se aperfeiçoar a proposta no sentido de que seja aplicado para o acompanhamento de políticas públicas também no espaço dos municípios e da federação brasileira.
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� A idéia de constituição do Observatório do Orçamento do Estado de Santa Catarina desenvolveu-se a partir de uma parceria entre a Agência Espanhola de Cooperação Íbero-Americana, a Universidade de Zaragoza e a Universidade Federal de Santa Catarina. O presente projeto foi aprovado pelo edital nº 02/2009 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico-CNPQ.


� O artigo 37, CF/88 dispõe que: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.


� Em que pese o dissenso entre os estudiosos que limitam a três etapas e os que estendem para cinco, optou-se pela classificação de Piana (2007, p. 114), uma vez que “informação, interação, gestão eletrônica e transação, são quatro etapas bem diferenciadas que fazem alusão ao alcance entre governo e usuários”. 


� O Mapa, ao mesmo tempo em que estabelece uma rede interinstitucional, é um espaço de democratização da informação, que propicia que as informações produzidas sejam legíveis, unificadas e articuladas e que estejam ao alcance da população.


� Grupo de Pesquisa registrado e certificado pelo CNPQ. Agrega 15 pesquisadores da UFSC (professores e alunos de mestrado e doutorado) e 4 alunos de Graduação do Direito (UFSC). Possui como coordenador geral o Prof. Aires José Rover.


� “O estudo exploratório pode ajudar a resolver algumas dificuldades em pesquisa. Uma delas é a que se refere ao desenvolvimento de programas, na concepção de que a população constitui um recipiente vazio e que a tarefa educativa se resumiria em preenchê-lo. Nada mais que um engano, pois a população é rica de conhecimentos e esses conhecimentos, opiniões, valores e atitudes é que vão se constituir, muitas vezes, em barreiras. Essas barreiras podem ser conhecidas por meio do estudo exploratório e, pelo menos, parcialmente contornadas, a fim de que o programa educativo alcance maior aceitação” (PIOVESAN e TEMPORINI, 1995, p.3).


� “Implica que o pesquisador sistematicamente provocará alterações no ambiente a ser pesquisado de forma a observar se cada intervenção produz os resultados esperados” (WAZLAWICK, 2008, p. 42)


� O mapa do orçamento está sendo implementado através do uso o conceito de web 2.0: uma parte do projeto será disponibilizada via mashup, o que proporcionará que os mapas sejam embeded (visíveis) em outras páginas da web, como em blogs, por exemplo.


� Ferramenta usada para pesquisar endereços, localizar serviços e empresas, traçar rotas e criar e compartilhar mapas interativos personalizados. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.google.com.br/help/maps/tour/" �http://www.google.com.br/help/maps/tour/�>. Acesso em: 15 nov. 2009.


� Ferramenta usada para criar e compartilhar documentos, planilhas e apresentações online e dar permissão de acesso e alteração a determinadas pessoas. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.google.com/google-d-s/intl/pt-BR/tour1.html" �http://www.google.com/google-d-s/intl/pt-BR/tour1.html�>. Acesso em: 15 nov. 2009.


� Algumas cidades como, por exemplo, Abelardo Luz, no interior do Estado de Santa Catarina, não possui referência das ruas do município. Apenas a BR que corta a cidade é identificada pelos servidores dos mapas on-line.


� O CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) foi escolhido como referência justamente por ele corresponder a um número único, que identifica a pessoa jurídica junto à Receita Federal.





